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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N° 0038721-87.2013.815.2001
Origem : Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Dra. Maria das Graças Morais Guedes.
Apelante : Maria Vitória dos Santos Lacerda
Advogado : Hilton Hril Marins Maia
Apelado : Banco BV Financeira S/A

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL
SEM  INTIMAÇÃO  PRÉVIA  PARA  EMENDÁ-LA.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  CONFIGURAÇÃO.
NULIDADE DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

É pressuposto legal ao ato de indeferimento da petição inicial
a  intimação  do  autor  para  emendá-la,  sob  pena  de
configuração do cerceamento de defesa.

Inocorrendo a prévia intimação do autor para sanar o vício
da exordial, materializa-se a nulidade no processo. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Maria Vitória dos Santos
Lacerda contra sentença prolatada pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da
Capital nos autos da ação de exibição de documentos por ela ajuizada em face do
Banco BV Financeira S/A.
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O Juízo a quo, após proceder à redução do valor da causa de
R$ 20.000,00 para R$ 1.000,00 por estimativa, extinguiu o processo sem resolução
do mérito, na forma do art. 267, I c/c art. 284, do CPC, por entender que a autora se
manteve inerte  em relação ao comando que impôs a  realização da emenda da
petição inicial.

Alega o apelante que inexiste a configuração da inércia, ao
argumento de que não foi intimado para emendar a exordial, mas tão somente da
decisão que o Órgão judicial de ofício estipulou o valor da causa no importe de R$
1.000,00.

Assevera que, apesar de ter concordado tacitamente com o
ato do juízo de atribuição do valor da causa por estimativa, a sentença está nula,
porquanto  inocorreu a  expedição de comando judicial  para fins  de emendar a
petição inicial, razão por que pugna pelo provimento do apelo para declarar nulo
o decisum hostilizado.

O ministério público opina pelo desprovimento do apelo por
entender que a inércia da apelante restou configurada, f. 27/28.

É o relatório.

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes

O  questionamento  suscitado  nas  razões  recursais  versa
acerca da configuração ou não do cerceamento de defesa pelo indeferimento da
petição inicial.

Sustenta a apelante que inexiste configuração da inércia, sob
alegação de que não foi intimado para emendar a exordial, especificando que o ato
de comunicação oficial foi tão somente no sentido de tornar ciente que o Órgão
originário  prolatou decisão no norte  de  atribuir  de ofício  o  valor  da  causa  no
importe de R$ 1.000,00.

O  contexto  do  ato  judicial  inserto  às  f.  12  não  contém
qualquer comando no sentido de que a recorrente fosse intimada para emendar a
petição inicial.

O  fato  admitido  como  existente  pelo  Órgão  judicial  para
reconhecer a caracterização da inércia não está demonstrado, ou seja, a intimação
da recorrente para proceder à emenda da exordial, e essa circunstância afasta a
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configuração dos elementos que justificam o indeferimento da petição inicial.

O  indeferimento  da  petição  inicial  sem  a  respectiva
intimação antecedente caracteriza o cerceamento de defesa e, via de consequência,
a nulidade no processo.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  AUTOR  PARA
EMENDA  A  INICIAL.  ERRO  DE  PROCEDIMENTO.  RECURSO
CONHECIDO  E  PROVIDO,  COM  A  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA
OBJURGADA.  1)  Para  o  regular  indeferimento  da  petição  inicial,  seja
porque não foram atendidos os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283
do CPC, ou porque não verificados os requisitos constantes do artigo 295,
parágrafo  único,  do  mesmo  diploma  legal,  dificultando,  assim,  o
julgamento do mérito, deverá ser concedida a prévia oportunidade de
emenda pelo autor, conforme disposto no artigo 284 do mesmo Diploma
Legal.  2)  No  caso  vertente,  o  autor/apelante  não  foi  intimado  para
emendar a peça exordial. O cerceamento da opotunização sanatória de
vícios,  ocasionado  nos  autos,  configurou  a  supressão  de  uma  etapa
processual  que  necessariamente  deveria  acontecer,  pois  o  direito  a
emendar a petição inicial,  configura-se direito subjetivo do autor, qual
seja, direito de defesa, tal como previsto no artigo 5º, incisos XXXV e LV
da CF/88.  Em razão da não observância  dos preceitos  legais  narrados
alhures, quando do indeferimento da petição inicial na origem, verifica-se
que  a  extinção  do  processo  se  deu  de  forma  prematura  e,  por  isso,
respeitosamente, a sentença singular não encontra agasalho no sistema
processual vigente, com o que, a desconstituição é impositiva. 3) Recurso
conhecido e provido, com a anulação da sentença impugnada e o retorno
do feito a instância de origem para o regular prosseguimento. (TJES; APL
0032128-52.2012.8.08.0035;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ronaldo
Gonçalves de Sousa; Julg. 13/05/2014; DJES 22/05/2014) 

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA.
DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA À  PETIÇÃO  INICIAL.  FALHA NA
PUBLICAÇÃO.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  INCABÍVEL.  CER-
CEAMENTO DE DEFESA. I. Não obstante seja dispensável a publicação
do inteiro teor da decisão, podendo esta ser realizada de forma resumida,
afigura-se  imprescindível  que  a  parte  interessada  tenha  ciência  das
determinações constantes do decisum, para que faça ou deixe de fazer
alguma  coisa,  mormente  na  hipótese  dos  autos  em  que  a  publicação
incompleta  da  decisão  acarretou  sérios  prejuízos  à  recorrente,  com  a
extinção do processo sem resolução do mérito. II. Por força do disposto
no art. 284 do CPC, o indeferimento de inicial, à míngua de intimação
válida para emendar a peça inicial, caracteriza cerceamento de defesa. III.
Apelação  provida.  Sentença  anulada.  (TRF  1ª  R.;  Rec.  0053889-
29.2013.4.01.3400; DF; Quinta Turma; Rel. Des. Fed. Souza Prudente; DJF1
23/09/2014; Pág. 118)

Portanto,  o  cerceamento  de  defesa  está  configurado  e,
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destarte, a nulidade do processo.

Em face do exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO para
declarar nula a sentença por cerceamento de defesa, e determinar que os autos
retornem ao Juízo a quo, a fim de que o processo prossiga seus ulteriores termos.

   
É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de abril  de 2015, o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  39.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para compor
o quórum. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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